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ABSTRACT
Objective:  To identify the prevalence and factors associated with abortion among users of basic health 
units. Methods: Cross-sectional epidemiological study of 991 women in 26 Basic Health Units. Data 
were analyzed using the Chi-Square test and Poisson regression with robust variance. Results: 24.3% 
of the women reported a history of abortion, being 2.35, higher among those 35 years of age or older. 
The prevalence of abortion was 1.58 higher among women who reported sexual violence in childhood 
and 1.61 times higher among those with a history of physical and sexual violence throughout life. 
Conclusion: Abortion experience is common among women, and certain socioeconomic and life 
characteristics may be associated with a higher prevalence of this event.

Descriptors:  Abortion, Primary health care, Epidemiology, Socioeconomic factors, Epidemiologic 
factors.
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RESUMO
Objetivo: Identificar a prevalência e os fatores associados ao abortamento 
entre usuárias de unidades básicas de saúde. Método: Estudo epidemiológico, 
transversal, realizado com 991 mulheres em 26 Unidades Básicas de Saúde. 
Os dados foram analisados através do teste Qui-Quadrado e da regressão de 
Poisson com variância robusta. Resultados:  24,3% das mulheres relataram 
história de abortamento, sendo essa prevalência 2,35, maior entre aquelas 
com 35 anos ou mais de idade. A prevalência de abortamento se mostrou 
1,58 vezes maior entre as mulheres que relataram violência sexual na infância 
e 1,61 vezes maior entre aquelas com história de violência física e sexual ao 
longo da vida. Conclusão: A experiência de abortamento é comum entre 
as mulheres, e, determinadas características de socioeconômicas e de vida 
podem estar associadas a uma maior prevalência desse evento. 

Descritores: Aborto, Atenção primária à saúde, Epidemiologia, Fatores 
socioeconômicos, Fatores epidemiológicos.

RESUMEN

Objetivo: Identificar la prevalencia y los factores asociados al aborto entre 
usuarias de unidades básicas de salud. Método: Estudio epidemiológico, 
transversal, realizado con 991 mujeres en 26 Unidades Básicas de Salud. Los 
datos fueron analizados a través del test Qui-Cuadrado y de la regresión de 
Poisson con varianza robusta. Resultados: 24,3% de las mujeres relataron 
historia de aborto, siendo esa prevalencia 2,35 (mayor entre aquellas con 35 
años o más de edad. La prevalencia de aborto se mostró 1,58 veces mayor 
entre las mujeres que relataron violencia sexual en la infancia y 1,61 ​​veces 
mayor entre aquellas con historia de violencia física y sexual a lo largo de la 
vida. Conclusión: La experiencia de aborto es común entre las mujeres, y 
ciertas características de socioeconómicas y de vida pueden estar asociadas 
a una mayor prevalencia de ese evento.

Descriptores:  Aborto, Atención primaria de salud, Epidemiología, Factores 
socioeconómicos, Factores epidemiológicos.

INTRODUÇÃO
O abortamento é a interrupção natural ou provocada 

da gravidez até a 20-22 semana, ou quando o concepto 
pesa menos de 500 gramas.1-2 Pode ocorrer de forma 
espontânea ou induzida. Na forma espontânea o concepto 
não se desenvolve e é expulso naturalmente do útero. Já no 
abortamento induzido utiliza-se métodos que provocam 
essa expulsão.3

Dentre as causas de abortamento espontâneo destacam-
se as malformações, infecção aguda, disfunções endócrinas, 
exposição á fármacos teratogênicos e anomalias no 
desenvolvimento.4 Além disso, outras causas incluem idade 
menor que 15 e maior que 35 anos, alcoolismo, tabagismo 
e abortamentos anteriores.5 De acordo com o código penal 
brasileiro, o aborto induzido não é um procedimento 
legalizado por ser considerado crime contra a vida, apenas 
em casos de anencefalia, violência sexual e gestações que 

oferecem risco de morte para a mãe é que o procedimento 
é legalizado.6,7

Segundo a Pesquisa Nacional de Aborto (PNA), a 
ocorrência dessa prática é maior entre as mulheres com 
baixa escolaridade, renda familiar de até um salário 
mínimo, raça/cor negra, parda ou indígena e que já 
possuem filhos, quando comparado ao grupo de mulheres 
que estudaram por mais anos, com renda superior a cinco 
salários mínimos, brancas e sem filhos. Este problema 
de saúde chama atenção por sua magnitude, que mesmo 
sendo difícil ser mensurada com exatidão pela dificuldade 
em quantificar abortos clandestinos, ainda se mostram 
com elevados índices.8

Estimativas apontam que mundialmente ocorram 
cerca de 25 milhões de abortamentos por ano e que desse 
número 97% acontecem em países em desenvolvimento.7 
Ademais, a literatura aponta que 7 milhões de mulheres 
são internadas para tratamento de intercorrencias do 
abortamento.9 Segundo a Organização Mundial da Saúde, 
no Brasil 31% das gestações terminam em aborto. Todo ano 
ocorrem cerca de 1,4 milhões de abortos induzidos e/ou 
espontâneos com taxa de 3,7 abortos para 100 mulheres de 
idade entre 15 a 49 anos.10 

Assim como no Brasil, no Espírito Santo é possível 
identificar uma frequente ocorrência de abortamento. 
Um estudo que aborda a descrição dos casos de aborto no 
estado do Espírito Santo mostra que em 10 anos ocorreram 
cerca de 38.323 internações causadas por abortamento no 
estado, com uma média de 3.832 abortamentos por ano.11

Nesse contexto, nota-se que o abortamento é um 
problema de saúde pública que acarreta consequências 
para a mulher e para o sistema de saúde, uma vez que 
as complicações de um aborto induzido podem levar a 
aumentos de custos para o serviço. Além disso, esses custos 
poderiam ser evitados ou, ao menos, minimizados caso 
houvesse prevenção de gravidez indesejada acessível para 
todas as mulheres.12

Diante do exposto esse artigo teve por objetivo identificar 
a prevalência e os fatores associados ao abortamento entre 
usuárias de unidades básicas de saúde.  

MÉTODOS
Trata-se de um estudo do tipo transversal realizado com 

991 mulheres em 26 Unidades Básicas (US) de vitória, ES. 
Os dados foram obtidos de um banco cuja coleta ocorreu 
no período de março a setembro de 2014. Participaram 
do estudo mulheres usuárias das unidades com idade de 
20 a 59 anos. Além da idade, outro critério de inclusão era 
ter tido parceiro íntimo no último ano. Para o cálculo do 
tamanho da amostra foi estimada prevalência 25,0% de 

*Manuscrito oriundo de um estudo maior intitulado “Violência contra a mulher praticada pelo parceiro íntimo: estudo em unidades de saúde do município 
de Vitória, Espírito Santo” financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (FAPES – Processo 60530812/12)
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abortamento entre as mulheres, margem de erro de 5% e 
nível de 95%. Para o estudo da associação com os fatores de 
risco um nível de 95% de confiança, poder de 80% e razão 
exposto/não exposto de 1:1. Foram acrescentados 10% 
para possíveis perdas e 30% para análises ajustadas, sendo 
o tamanho mínimo da amostra de 740 mulheres.

As mulheres que entraram nos critérios do estudo 
foram abordadas nas unidades de saúde e lhes foi explicado 
sobre a pesquisa. A entrevista ocorria em local privado com 
a presença somente da entrevistada e da entrevistadora. As 
entrevistadoras e as supervisoras, todas do sexo feminino, 
passaram por um treinamento para padronização para a 
aplicação dos instrumentos.

Para este estudo como variável dependente encontra-
se o abortamento. Tal informação foi coletadas por meio 
da seguinte questão de pesquisa: (História de abortamento 
(sim/não). As variáveis independentes consistem nos 
aspectos socioeconômicos: idade (20-25 anos, 26-34, 35 
anos ou mais); cor da pele autorreferida, conforme o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística: negra (parda/preta) e 
outras; anos de estudo (até 5 anos, 6 a 8 anos, ≥9 anos); 
situação conjugal (casada/união estável ou outros) e classe 
econômica (A/B/C e D/E). Aspectos comportamentais: 
histórico de uso de bebida alcoólica, fumo e drogas ilícitas 
(nunca fez uso, já usou pelo menos um, já usou pelo menos 
dois ou já fez uso dos três). Características reprodutivas: 
idade da menarca (até 11 anos, ≥12 anos), idade da coitarca 
(<15, ≥15 anos) e número de filhos (até 1, 2-3, ≥4). Além 
disso, o instrumento continha questões sobre a experiência 
de violência sexual na infância (sim/não).

A experiência de violência por parceiro íntimo foi 
abordada pela utilização do instrumento da Organização 
Mundial de Saúde, válido para o Brasil, composto por 13 
questões que objetiva especificar as diferentes formas de 
violência contra mulheres.13 A variável foi categorizada em 
Violência física e sexual na vida cometida pelo parceiro 
íntimo (Não, pelo menos uma das violências ou as duas 
violências).

Esses dados foram analisados por meio do programa 
estatístico STATA 13.0 e apresentados na forma descritiva 
por meio de tabelas contendo frequências brutas, relativas 
e intervalo de confiança. A análise bivariada foi feita pelo 
teste do Qui-Quadrado. Já a análise multivariada foi feita 
por meio da Regressão de Poisson com variância robusta. A 
entrada no modelo aconteceu com p<0,20, e, a permanência 
no modelo com p<0,05. O ajuste das variáveis foi feito pelo 
método tipo backward (seleção para trás), sendo o modelo 
hierárquico conforme figura 1. 

O estudo foi aprovado em 27 de novembro de 2013 pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 
Espírito Santo – CAAE 21221513.4.0000.5060 (Parecer 
470.744/2013). 

Figura 1- Modelo hierárquico das relações entre os fatores de riscos para 

do desfecho do abortamento.  

RESULTADOS 
Observa-se que 24,3% (N=241) das mulheres 

entrevistadas relataram história de abortamento (Dado não 
apresentado em tabela). 

Verifica-se que cerca de 57,0% tem 35 anos ou mais, 
aproximadamente 75,0% e 69,0% se declararam negras 
(pardas ou pretas), e com nove ou mais anos de estudo. 
Das usuárias, 74,0% referiram ser casadas/união estável, e, 
89,8% pertencem à classe A/B/C. Quanto às características 
comportamentais, 68,0% já fez uso de álcool, cigarro 
ou droga. Em relação às variáveis reprodutivas, para a 
maioria (80,4%) a menarca aconteceu com 12 anos ou 
mais, e, a coitarca com 15 anos ou mais (88,1%). Das 
entrevistadas, 47,0% tiveram entre dois e três filhos. O 
histórico de violência sexual na infância foi relatado por 
12,2% das participantes. Já a violência física ou sexual na 
vida praticada pelo parceiro íntimo foi apontada por 30,6% 
(Tabela 1).

Na análise bivariada, os achados mostram maiores 
frequências de abortamento entre as mulheres com 35 anos 
ou mais, da cor negra, de seis a oito anos de escolaridade, 
com histórico de uso de drogas ilícitas, cigarro e bebida 
alcoólica, com quatro filhos ou mais, violência sexual na 
infância e violência física e sexual praticada pelo parceiro 
ao longo da vida (Tabela 1).

Tabela 1. Prevalência de abortamento, de acordo com características 

socioeconômicas, reprodutivas, comportamentais e experiência de vida. 

Vitória, ES, Brasil,2014
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Na análise ajustada é possível identificar que mulheres 
com 35 anos de idade ou mais têm prevalência de 
abortamento 2,35 (IC95%: 1,56-3,53) maior se comparado 
com as mulheres com faixa etária de 20 a 25 anos. Com 
relação à cor da pele, mulheres negras possuem prevalência 
de abortamento 1,40 maior mediante aquelas de outra raça 
ou cor (IC95%: 1,06-1,85) (Tabela 2).

No que tange às características comportamentais, o 
histórico do uso de pelo menos duas das drogas (álcool, 
tabaco ou drogas) aumenta a prevalência de abortamento 
em 1,6 vezes (IC95%: 1,08-2,44), quando comparada às 
mulheres que não nunca fizeram uso. Já aquelas com 
histórico de uso das três drogas têm duas vezes mais 
prevalência de abortamento (RP: 2,05; IC95%: 1,13-3,71) 
(Tabela 2). 

As participantes que tinham menos de 15 anos quando 
ocorreu a coitarca apresentam prevalência de abortamento 
de 1,38 vezes (IC95%: 1,02-1,88) maior em comparação 
com as que tinham 15 anos ou mais. Ainda, os resultados 
mostram que as mulheres com quatro filhos ou mais 
retratam prevalência de 1,33 vezes mais do que as que 
tiveram até um filho (Tabela 2).

Os resultados apontam que a prevalência de 

abortamento entre as mulheres que relataram ter sofrido 
violência sexual na infância é 58,0% maior comparado às 
que não sofreram. Mulheres que sofreram violência sexual 
e física, ao longo da vida, cometida pelo parceiro íntimo 
apresentam 1,61 vezes mais prevalência de abortamento 
do que mulheres sem esse tipo de experiência (p<0,05) 
(Tabela 2).
Tabela 2. Análise bruta e ajustada das características socioeconômicas, 

reprodutivas, comportamentais e experiência de vida sobre o 

abortamento. Vitória, ES, Brasil, 2014

DISCUSSÃO
No presente estudo observa-se uma prevalência de 

abortamento de 24,3% (N=241). Resultados semelhantes 
foram encontrados em um estudo realizado na maternidade 
de Carapina, uma instituição pública de Serra, Espírito 
Santo, que mostra uma prevalência de 25,3% entre mulheres 
com histórico de abortamento.14 Estudo realizado em uma 
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maternidade pública de Manaus no Amazonas mostra 
prevalências maiores de abortamento que foram cerca de 
45,0%.15

Ainda, os achados mostram maiores prevalências de 
abortamento dentre as mulheres com idade de 35 anos 
(RP: 2,35; IC95%: 1,56-3,53) se comparado às mulheres 
na faixa etária de 20 a 25 anos.  Resultados semelhantes 
foram encontrados em outro estudo16, que mostra que 
a prevalência de abortamento tanto espontâneo quando 
provocado foi 1,07 vezes maior em mulheres mais velhas se 
comparado às mais jovens. Isso pode ser explicado devido 
ao aumento do risco de se ter uma gravidez nessa idade 
e devido ao aumento do tempo de exposição à gravidez.17

No quesito raça/cor, mulheres que se autodeclararam 
negras (pretas e pardas) apresentaram 1,40 vezes mais 
prevalência de abortamento do que aquelas de outra raça/
cor. Em conformidade com este achado, estudo18 mostra 
que a prevalência entre as mulheres negras foi 1,78 (IC 
95%: 1,24-2,56) vezes maior em comparação com as 
mulheres brancas. Mulheres negras historicamente são 
mais vulneráveis aos agravos de saúde por conta de sua 
condição social. Geralmente vivem em piores condições 
de vida, e, apresentam baixo nível econômico e de acesso 
à informação 19. Além disso, a mulher negra apresenta as 
maiores taxas de morte por causas externas, complicações 
no parto e também morte relacionada ao procedimento de 
abortamento por recorrerem a métodos inseguros.20

Com relação ao histórico do uso de cigarro, álcool 
e drogas ilícitas esse comportamento esteve associado 
a um aumento cerca de duas vezes nas prevalências de 
abortamento. Segundo estudo realizado em no Sul do 
Brasil a prevalência de abortamento é maior cerca de 1,85 
(IC 95%: 1,42-2,42) vezes se comparado com o grupo de 
mulheres que não faziam uso de bebida alcoólica e tabaco.21

Outro achado presente em uma pesquisa realizada em 
um hospital universitário no interior de São Paulo mostra 
que a prevalência de abortamento esteve relacionada com 
o uso de drogas ilícitas na gestação, e que mulheres com 
história que foram expostas à drogas ilícitas durante a 
gravidez mostraram maiores prevalências de abortamento 
quando comparadas ao grupo de mulheres que não fizeram 
uso de nenhum tipo de droga no período gestacional.22

De acordo com pesquisa sobre álcool23 a constante 
ingestão de bebida alcoólica por gestantes pode provocar 
o abortamento uma vez que o álcool ingerido atravessa a 
barreira placentária fazendo com que o feto seja exposto 
às mesmas quantidades de álcool presente no sangue 
materno, porém os efeitos no feto são maiores por conta 
do metabolismo e eliminação mais lentos. Além disso, o 
estudo também aponta que o consumo de drogas ilícitas 
pode gerar em diminuição do fluxo sanguíneo para o feto 
ocasionando em abortamento espontâneo. O tabagismo 
durante a gravidez expõe o feto aos componentes do cigarro 
como a nicotina e o monóxido de carbono. A exposição 
ao cigarro pode causar no feto alterações na oxigenação 

e no metabolismo. Além disso, o tabagismo leva ao 
comprometimento do sistema imunológico que altera os 
níveis de anticorpos nas mucosas e consequentemente o 
abortamento.24

No que tange as características reprodutivas, a presente 
pesquisa aponta que mulheres que tiveram quatro filhos ou 
mais apresentaram maiores prevalências de abortamento 
(RP: 1,33). Semelhante a estudo que revela maiores 
prevalências de abortamento entre mulheres que possuem 
de dois a cinco filhos.25 Nesse mesmo contexto, verifica-se 
que a prevalência de abortamento foi 38,0% maior entre 
aquelas que relataram a coitarca antes dos 15 anos. O início 
da prática sexual antes dos 16 anos de idade está relacionado 
à ocorrência de abortamento em relação ao grupo que não 
iniciou precocemente a vida sexual. Esse fenômeno ocorre 
devido ao aumento do tempo de exposição à gravidez que é 
acarretado pela coitarca precoce.24 

No que diz respeito à experiência de violências, observa-
se maiores prevalências de abortamento entre as mulheres 
que vivenciaram o fenômeno, seja ao longo da vida ou a 
violência sexual na infância (p<0,000). O presente estudo 
mostra que a prevalência de aborto é 1,61 vezes maior 
entre as que sofreram violência física e/ou sexual ao longo 
da vida. Em um estudo transversal realizado em cinco 
unidades básicas de saúde de Ribeirão Preto, a prevalência 
de abortamento foi duas vezes maior entre as mulheres 
com história de violência física. Conforme uma pesquisa 
em uma maternidade pública de Salvador na Bahia, a 
violência doméstica foi apontada como fator determinante 
na decisão pelo aborto, e, segundo relatos das participantes 
do estudo o comportamento do parceiro se transformou 
após a descoberta da gravidez, com o aumento de conflitos 
conjugais, o que culminou na decisão de abortar.26

Outro estudo19 sobre a vivência de abortamento e uma 
abordagem bioética evidencia que a violência de gênero 
em específico a violência doméstica causa alterações na 
sexualidade, não só pela violência física, mas também pela 
violência sexual do âmbito conjugal, que em muitos casos 
não é reconhecida como tal. A violência sexual pode expor 
a mulher a problemas sexuais, psicológicos e o risco de 
contrair infecções sexualmente transmissíveis. Além disso, 
pode culminar em uma gravidez não planejada e como 
resultado o abortamento. Vale lembrar que a gravidez 
decorrente de uma violência sexual, a mulher tem o 
direito de realizar o abortamento segundo o código penal 
brasileiro.

Como limitação do estudo é possível destacar o viés 
de informação, devido a possíveis omissões nos relatos, 
todavia a maioria dos estudos nessa temática utiliza-se 
da ferramenta da entrevista como método de coleta de 
dados, e, vale destacar que toda entrevista foi realizada 
de maneira individual e reservada, a fim de minimizar o 
viés de informação. Ainda, outra limitação é o fato de o 
estudo ter sido realizado apenas com mulheres usuárias do 
serviço de saúde, limitando a generalização dos achados, 
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uma vez que os mesmos não correspondem à população 
geral de mulheres, todavia, usos resultados de prevalências 
encontradas foram discutidos com populações semelhantes 
evidenciando resultados bem semelhantes. Por fim, como 
limitação o delineamento do estudo, por tratar-se de um 
estudo transversal destaca-se a causalidade reversa, que 
se refere à impossibilidade de se estabelecer relação entre 
a exposição e o desfecho, ou seja, quando ocorre uma 
inversão de causa e efeito. 

CONCLUSÕES
De acordo com os achados do presente estudo é 

possível concluir que o abortamento é um evento comum 
entre as mulheres. Características socioeconômicas, 
comportamentais e reprodutivas estão associadas com 
a prevalência do evento. Mulheres com 35 anos ou mais, 
negras, com histórico de uso de bebida alcoólica, cigarro 
e/ou drogas ilícitas, com quatro filhos ou mais, coitarca 
antes dos 15 anos traçam o perfil de mulheres com maiores 
prevalências de abortamento, revelando a necessidade de se 
atentar a esse grupo mais vulnerável. 

Desse modo, pode-se concluir que mulheres que estão 
expostas ou foram expostas ao longo da vida a violência 
possuem maiores prevalências de abortamento. Torna-
se necessário o rastreamento desse agravo durante as 
consultas ginecológicas e de pré-natal, de modo a se romper 
com esse ciclo de violência. Além disso, é fundamental a 
promoção do acesso à informação, de modo a prevenir 
gravidezes não planejadas, rastrear os grupos de maior 
risco ao abortamento, visando garantir uma assistência 
mais qualificada.     
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